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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 207/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, altera os incisos II e VI do artigo 5o e o inciso IV do art. 23, da Lei 8.834/2002 (Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina), que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 5o A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:
II- Controladoria-Geral do Município

a) duas assessorias;

b) cinco diretorias;

c) sete gerências; e 

d) seis coordenadorias.
...
VI- Secretaria Municipal de Fazenda

a) três assessorias; 

b) quatro diretorias; e

c) treze gerências.
Art. 23 As Autarquias compreendem as seguintes unidades organizacionais:

...

IV – AMS – Autarquia Municipal de Saúde:

...

c) trinta e sete gerências;

...”

O autor, em sua justificativa, esclarece que o projeto tem o objetivo de proceder à atualização do Sistema Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município, instituído pela Lei no 8.834/02, em razão da necessidade de adequações das unidades administrativas, centralizando as atividades de contabilidade do Município na Controladoria-Geral, e criando-se novas unidades para absorver as demandas relativas à auditoria interna e ao programa de modernização da administração pública, dentro da frente de Gerenciamento Matricial de Despesas – GMD, para melhor atendimento da missão institucional do referido órgão.
PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo no art. 29, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município, que dispõem que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos e sobre criação, estruturação, atribuições e extinção de secretarias municipais e de órgãos da administração pública.

A Lei Municipal nº 8.834/2002 (com a redação dada pelas Leis nos 9.698/2004 e 10.638/2008), dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências. A presente proposta visa alterar a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Fazenda, passando de quatorze gerências atualmente constituídas para treze gerências; como também da Autarquia Municipal de Saúde, passando de trinta e oito gerências existentes atualmente para trinta e sete; e, por fim, da Controladoria-Geral do Município, mantendo-se as duas assessorias e aumentando de três diretorias para cinco, de três gerências para sete; e de duas coordenadorias para seis. 
Porém, o principal objetivo do projeto com a reestruturação é atender à Lei de Responsabilidade Fiscal, que prevê, em seu § 3o, inciso VI, que a Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Por isso, o projeto propõe a transferência das unidades organizacionais que desempenham funções de contabilidade da administração direta e indireta para a Controladoria-Geral do Município.
Conforme a justificativa do autor, a centralização dos serviços de contabilidade é necessária em razão da unificação de diretrizes de acompanhamento e controle das atividades de execução orçamentária, financeira e patrimonial de toda a administração, voltada para a padronização de procedimentos, melhoria na qualidade dos serviços prestados, evitando retrabalhos, redundância de dados e otimizando os recursos materiais e humanos.
E as demandas relativas à auditoria interna e ao programa de modernização da administração pública são especificamente relativas ao crescimento das atividades de fiscalização e auditagem na administração direta e indireta municipal e, em especial, à Gestão Matricial de Despesas, que trabalha com levantamentos dos gastos do município, definindo indicadores que possibilitarão a avaliação desses gastos. 

Esclarece ainda o autor que a transferência das unidades organizacionais que desempenham funções de contabilidade da administração direita e indireta para a Controladoria-Geral do Município não acarretará aumento de custos ao Município, isso somente ocorrerá com as novas unidades, conforme quadro demonstrativo que consta da justificativa ao projeto, no qual se verifica o custo total mensal de R$ 1.431,29 relativo aos dois cargos de gerentes para efetivar a centralização das atividades de contabilidade; somado ao custo total mensal de R$ 1.431,29 referente aos dois cargos de gerentes para efetuar a estruturação das atividades de auditoria interna, e ao custo total de R$ 3.101,13 referente aos cargos de: Diretor (1) = R$954,20; Gerente (1) = R$715,66; e Coordenador (3) = R$1.431,27 para criação e estruturação das atividades de Gerenciamento Matricial de Despesas.
Avaliando as alterações propostas, esta Assessoria, pelo mérito, as considera pertinentes para que a Administração se adeque à Lei de Responsabilidade Fiscal e também obtenha ─ por meio de diagnóstico detalhado das oportunidades existentes nos contratos celebrados durante um exercício financeiro ─ efetivos ganhos econômicos para as finanças municipais.
Há que se registrar também que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).
II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);
III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dessas despesas a serem criadas, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).
Observamos que o projeto se encontra instruído dos referidos documentos, que demonstram a viabilidade da proposta. 
Conforme os demonstrativos apresentados, com o incremento dessa despesa – criação de dez GA (referentes as gratificações pagas aos servidores que desempenharão as funções de Gerência (4), Diretoria (2) e Coordenadoria (4), ao custo mensal de R$ 6.679,40 e ao custo anual de R$ 60.114,60 em 2011 e R$ 80.152,80 nos anos de 2012 e 2013 – o gasto com pessoal do Município ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46,64% para 46,65%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de respectivamente 0,01%, 0,01% e 0,01%, referente aos anos de 2011, 2012 e 2013. 

Feitos estes apontamentos, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, 4 de julho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 207/2011
Esta Comissão, após a análise do Projeto de Lei no 207/2011 e do parecer emitido pela Assessoria Técnico-Legislativa, manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto.
SALA DAS SESSÕES, 14 de julho de 2011.

A COMISSÃO:
JACKS DIAS
PRESIDENTE/RELATOR
JOEL GARCIA

VICE-PRESIDENTE
   SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
MEMBRO

